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PROCESSO no.34512023

ASSUNTO: Contratação Direta por Dispensa de Licitaçáo - Contratação referenle a
Locação Social de imóvêl de propriedade dê Renata Cristina Machado Silva êm
caráter dê beneficio social, dêstinado a Maria de Fátima de Brito Araújo.

OBJETO: Contrataçâo referente a locaçáo Social de imóvel em caráter de benefício
sociâ1.

LegislaÉo Aplicável atl. 24. X, e 26, parágrafo único, l, da Lei 8.666/93.

PARECER DA CPL

Ao Ordenador de Oespesas,

1.1 . Trata-se da contrataçáo direta, por dispensâ de licitâção ao amparo do inciso X
do art. 24 e 26 parágrafos único, I da Lei n" 8.666/1993, Lei Municipal de Alto Alegre
do Pindaré - MA no 19/20 e art. 10 § 20, lV, do Decreto Municipal dê Alto Alegrê do
Pindaré - MA no 021120 na qual visa a locâÉo de imóvel destinado a locação social
situado na Rua São Vicentê Sno, Centro - Alto Alegre do Pindaré/MA, CEP n"
65.398-000, de propriedade da Srâ. Rênata Cristina Machado Silva, junto à
Secrêtâria de Municipal de Assistência Social como aluguel social tendo como
beneÍiciáriâ a Sra. Maria dê Fátima dê Brito Araúio.

L2. A Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabâlho ê Cidadania,
juntamente com Relatório do Centro de ReÍerência da Assistência Social - CRAS,
justiÍicam a necessidade o benefício de aluguêl social, vez que a beneÍiciária se
encrntra em estado de vulnerâbilidade, perigo eminente, condições precárias e área
de risco.

1.3. Da instruÉo destes autos constam ainda:

a) Despacho do Prefeito;
b) Laudo de Avaliação do lmóvel pelo Setor de Engenharía do Municipio;
b) Manifestação do Setor de Contrato da Secretaia Municipal de
Administraçáo e Fnanças.
c) Dotação Orçamentáia

É o relatório, opina-se.

'1.4. A locação de imóvel pelo Podêr Público poderá ser reâlizada por
dispensa de licitaçáo ao amparo do inciso x do aft. 24 da Lei no 8.666, de 1993,
dêsdê: (a) quê as características do imóvel atendam às Ílnalidadês precípuas da
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Administraçáo Públicâ; (b) que haja avaliaçâo prévia; e (c) que o preço seja
compatÍvel com o valor de mercâdo, ,r, vêóis:

Att. 24. É dispensável a ticitação:
I ...1

X - Para a comprâ ou locação de ímóvel destinado ao
atendimento das finalidades prccipuas da administração,
cujas necessídades de instalação e localização
condícionem a sua escolha, desde que o preço seja
c:ompatível com o valor de mercado, segundo avaliaçáo
pévia.

1.5. Além dessês requisitos, é preciso que a contratação observe ainda o
disposto no art. 26, também da Lei no I666/93, que assevera:

"Art. 26. As dispensas previsÍas nos §§ 2" e 4' do ai_ 17
eno
inciso 111 e segu,ntes do ad_ 24, as siÍL,aÇões de
inexigibílidade rofeidas no arÍ_ 25, necessariamente
justificadas, e o retatdamento previsto no fínal do
parágrafo único do att. 8" desta Lei deverão ser
comunicados, dentrc de 3 (ttés) días, à auloidade
supeior, para ratificaçáo e publicação na ímprensa oficial,
no prazo de 5 (cinco) dias. como condição para a elicácia
dos aÍos.

Parégrafo único. O processo de díspensa, de
inexígibilidade ou de retatdamento, prcvisto neste aftigo,
será ínstruído, no quê couber, com os sêgdntes
elementos:
| - Caracteizaçáo da situação emergencial ou calamitosa
que justifigue a dispensa, quando for o caso;
ll - Razão da escolha do fomecedor ou executante;
lll - Justificativa do preço.
V - Documento de aprovaÇão dos prorêios de pesquisa
aos
guêis os áe,s seráo alocados."

'1.6. O contrato de locaÉo em que o Poder Público seja localário

enconlra-se previsto no art. 62, § 3', l, da Lei no 8.666, de 1993, aplicandcse o
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disposto nos arts. 55 e 58 a 61 da reÍerida Lei e demais normas gerais, no que
couber, (normas tipicamentê de Direito Administrativo), bem como serâo aplicadas
as regras de Dirêito Privado, previstas na legislação sobre locação para Íins náo
residênciais, isto é, a Lêi do lnquilinato no 8.245, de 18 de outubro de 1991.

1.7. O imóvel da pretensa locaçáo, de acordo com lâudo emitido pelo
setor compêtente, é o único imóvel disponível, possuindo valoí compatível e estândo
ainda em locâlidâde que permite o menor impacto social a família. O imóvel se
enconlra em condiçÕes acolhimento da família beneficiária. O referido imóvel
apresenta ainda de acordo com lâudo apenso, valor compâtível @m o disposto no
art. 10o, § 20, inciso lV, Decreto Municipal n' O21|2O2O (até o percentual máximo de
5070 de um salário mínimo).

1.8. Assim s€ndo, considerando que o pleito se encontra regularmente
mm todas as peças exigidas por Lei, opinamos pela: a) pela contrataçáo direta por
dispensa de licitação, com base no art. 24, X, e do a'1.,igo 26, da Lei 8.666/93, com o
Locador acima referido. Frisa-se que os documentos anexados, comprovam a
situação regular do Locâdor e imóvel, portanto, apla a conlratar com essa
municipalidade;

1.9. Uma vez supridas as condiçóes anteriorês, cabe a Vossa Excelência
decidir quanto à RatificaÉo da presente contratação direta por inêxigibilidade de
licitaçáo.

1.10. Por Íim, tendo em vista a instruçáo dos autos, segue em anexo a
Portaria no'15, a qual designa a Comissão Permanente de LicitaÉo do Município de
Alto Alegre do Pindaré/MA, e a Minuta do Contrato, aplicândGse o disposto nos arts.
55 e 58 a 6'l da referida Lei e demais normas gerais, no que couber (normas
tipicamêntê de Direito Administrativo), bem como as regras aplicadâs no Direito
privado, previstas na legislaçáo sobre locação para Íins náo residenciais, isto é, a Lei
do inquilinato no 8.245l'1991.

1 .'1 1. Conforme despacho do Excelentíssimo Píefeito Municipal,
encaminham-se os autos à Procuradoria Geral do MunicÍpio paíâ emissão de
parecer jurídico quanto â aprovação da minuta do contrato e os procedimenlos
legais da contrâtação direta
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Excelência.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 14 de agosto de 2023.

F
Comissão Permanente de Licitação
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